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QUESTÃO NÚMERO 1

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Comando da questão: O advogado César foi procurado pelo cliente Vinícius, que
pretendia sua atuação defendendo-o em processo judicial. Ambos, então, ajustaram certo valor
em honorários, por meio de contrato escrito. Na fase de execução do processo, César recebeu
pagamentos de importâncias devidas a Vinícius e pretende realizar a compensação com os
créditos de que é titular. Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.

Alternativa Correta B) É admissível a compensação de créditos somente se o contrato de prestação

de serviços a autorizar; caso silente o contrato, é possível a compensação, se houver autorização

especial firmada pelo cliente para esse fim.

Justificativa: Literalidade do artigo 48 § 2° do CED: A compensação de créditos, pelo advogado, de

importâncias devidas ao cliente, somente será admissível quando o contrato de prestação de

serviços a autorizar ou quando houver autorização especial do cliente para esse fim, por este

firmada.

QUESTÃO NÚMERO 2

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Comando da questão: A sociedade empresária Y presta, com estrutura
organizacional, atividades de consultoria jurídica e de orientação de marketing para pequenos



empreendedores. Considerando as atividades exercidas pela sociedade hipotética, assinale a
afirmativa correta.

Alternativa Correta C) É vedado o registro dos atos constitutivos da sociedade Y nos Conselhos

Seccionais da OAB e também é vedado seu registro na Junta Comercial.

Justificativa:

Jamais uma sociedade de advogados poderá se unir com qualquer outra atividade empresarial.

Artigo 16 do EOAB: Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de

sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que

adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como

sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado ou

totalmente proibida de advogar.

Art. 16 § 3º do EOAB: É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e
nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia.

QUESTÃO NÚMERO 3

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Comando da questão: Aline, advogada inscrita na OAB, poderá praticar
validamente, durante o período em que estiver cumprindo sanção disciplinar de suspensão, o
seguinte ato:

Alternativa Correta A) impetrar habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça.

Justificativa:

Enquanto suspenso (castigo) o advogado não pode exercer nenhum ato privativo de advogado.
No entanto, a impetração de habeas corpus não se enquadra neste rol podendo ser impetrado por
qualquer pessoa.

Art. 1º § 1° do EOAB: § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de
habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.



QUESTÃO NÚMERO 4

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Comando da questão: Anderson, titular de sociedade individual de advocacia, é
contratado pela sociedade empresária Polvilho Confeitaria Ltda. para atuar em sua defesa em
ação judicial ajuizada por Pedro, consumidor insatisfeito. No curso da demanda, a impugnação ao
cumprimento de sentença não foi conhecida por ter sido injustificadamente protocolizada por
Anderson após o prazo previsto em lei, o que faz com que Pedro receba valor maior do que teria
direito e, consequentemente, a sociedade empresária Polvilho Confeitaria Ltda. sofra danos
materiais. Diante dessa situação, Anderson, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que
possa incorrer, poderá responder com seu patrimônio pessoal pelos danos materiais causados à
sociedade empresária Polvilho Confeitaria Ltda.

Alternativa Correta B) Subsidiariamente, em relação à sociedade individual de advocacia e de forma

ilimitada.

Justificativa: Art. 17 do EOAB: Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de

advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou

omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam

incorrer.

QUESTÃO NÚMERO 5

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO: Comando da questão: Leandro, advogado, celebrou contrato com associação de
servidores públicos para pleitear em juízo o pagamento de determinada indenização em face do
ente público respectivo. O contrato previu que Leandro receberia percentual do valor a que
fizesse jus cada servidor que aderisse aos seus termos. O pedido em questão foi julgado
procedente em ação coletiva. Após o trânsito em julgado dessa decisão, Leandro passou a
representar em execução individual os interesses de Hugo, servidor substituído em juízo pela
associação que optou, expressamente, por adquirir os direitos decorrentes daquele contrato. Em
tal caso, o montante destinado a Leandro era inferior ao limite fixado em lei para as obrigações
de pequeno valor, mas o mesmo não ocorria com relação ao crédito titularizado por Hugo. Assim,
Leandro juntou aos autos, no momento oportuno, o contrato de honorários celebrado com a



associação e a opção pelo mesmo firmada por Hugo. Fez, ainda, três requerimentos: o destaque
da parcela relativa aos honorários convencionados do valor total devido a Hugo, a expedição de
precatório em nome de Hugo e a expedição de requisição de pequeno valor em seu nome.
Considerando essa situação, assinale a afirmativa correta.

Alternativa Correta D) Todos os requerimentos devem ser deferidos.

Justificativa:

Art. 22 do EOAB:
§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o

mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente,
por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, compreendidos como os fixados
em ações coletivas propostas por entidades de classe em substituição processual, sem prejuízo aos
honorários convencionais. (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018)
§ 7º Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em substituição
processual poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários que, ao optarem por adquirir os
direitos, assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir do momento em que
este foi celebrado, sem a necessidade de mais formalidades.

RECURSO: STF acata recurso da PGE e honorários não poderão ser pagos em separado via RPV

O ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes acolheu o recurso
extraordinário interposto pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE) em face de acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS).

Na origem, o TJMS determinou a expedição de requisição de pequeno valor (RPV) para
pagamento, em separado, dos honorários contratuais, ao fundamento de que a Súmula Vinculante
47 não faz distinção entre honorários sucumbenciais e contratuais.

No entanto, a PGE argumentou que “o v. acórdão objurgado contraria, frontalmente, a
jurisprudência de outros tribunais, em especial do STJ e STF, dando interpretação divergente à
questão do destaque dos honorários contratuais e a impossibilidade de serem requisitados de forma
autônoma, o que deverá ser corrigido por essa e. Corte Superior, dando-se o devido provimento ao
presente recurso, reformando o Acórdão recorrido e determinando a prevalência da decisão do d.
Juízo de primeiro grau, que deferiu o destaque desses honorários, determinando, porém, que o seu
pagamento ficasse atrelado ao crédito principal, em consonância com a jurisprudência que
prevalece, com base na legislação, normas do CNJ e, principalmente, a Constituição Federal (art.
100, § 8º)”, afirmou.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1


Em seu voto, o ministro comentou que o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência do STF,
citando decisões anteriores. “É firme o entendimento desta Corte no sentido da impossibilidade de
expedição de requisição de pagamento de honorários contratuais dissociados do principal a ser
requisitado”, pontuou.

QUESTÃO NÚMERO 6

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Comando da questão: Beatriz, advogada, oferece representação perante a OAB
em razão de Isabela, outra advogada que atua na mesma área e na mesma cidade, ter
supostamente praticado atos de captação de causas. Preocupada com as consequências dessa
representação, Isabela decidiu estudar as normas que regem possível processo disciplinar a ser
instaurado perante a OAB. Ao fazê-lo, Isabela concluiu que

Alternativa Correta A) o processo disciplinar pode ser instaurado de ofício, não dependendo de

representação de autoridade ou da pessoa interessada.

Justificativa:

Art. 72 do EOAB: O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de
qualquer autoridade ou pessoa interessada.

QUESTÃO NÚMERO 7

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Comando da questão: Determinada sociedade de advogados sustenta que os
serviços por ela prestados são considerados de notória especialização, para fins de contratação
com a Administração Pública. Sobre tal conceito, nos termos do Estatuto da Advocacia e da OAB,
assinale a afirmativa correta.

Alternativa Correta C) Apenas exercem serviços de notória especialização o advogado ou a

sociedade de advogados cujo trabalho seja possível inferir ser essencial e, indiscutivelmente, o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.



Justificativa:

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares,
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. (Incluído pela Lei nº 14.039, de
2020)

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato

QUESTÃO NÚMERO 8

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Comando da questão: O advogado Pedro praticou infração disciplinar punível com
censura, a qual gerou repercussão bastante negativa à advocacia, uma vez que ganhou grande
destaque na mídia nacional. Por sua vez, o advogado Hélio praticou infração disciplinar punível
com suspensão, a qual não gerou maiores repercussões públicas, uma vez que não houve
divulgação do caso para além dos atores processuais envolvidos. Considerando a situação
hipotética narrada, assinale a afirmativa correta.

Alternativa Correta Não é admissível a celebração de termo de ajustamento de conduta por Pedro

nem por Hélio.

Justificativa:

Art. 58 A do CED: Nos casos de infração ético-disciplinar punível com censura, será
admissível a celebração de termo de ajustamento de conduta, se o fato apurado não tiver gerado
repercussão negativa à sociedade.
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